
M PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Administração

Lei n° 2.663, de 22 de junho de 2017.

Dispõe Sobre as Diretrizes para Elaboração da Lei
Orçamentária de 2018.

LUCÉLIA PIM FERREIRA DA FONSECA, Prefeita Municipal de São Gabriel da
Palha, do Estado do Espírito Santo,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1- O Orçamento do Município de São Gabriel da Palha, do Estado do
Espírito Santo para o exercício de 2018 será elaborado e executado observando as diretrizes,
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I - as Metas Fiscais;

II - as Prioridades da Administração Municipal;

III - as Estruturas dos Orçamentos;

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e

VIII - as Disposições Gerais.

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS

' ^ ■ Ãrt. 2-'Eni'úüniprimento ao" estabeíecidô" ho^Âht.''4^^^ Lêf ̂i^h^iémèhfàr h°■:"■
101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e
montante da dívida pública para o Exercício de 2018, estão identificados nos Demonstrativos
desta Lei.

Art. 3- A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração
Direta e Indireta, constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social.

Art. 4- O Anexo de Riscos Fiscais, § 3°, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF, obedece às determinações na Portaria STN n°. 403, de 28 de junho de 2016, que
aprovou a T Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais, válido a partir do Exercício
Financeiro de 2017.

Art. 5- Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei constituem-se dos
seguintes:

I - PARTE I - ANEXO DE RISCOS FISCAIS.

a) - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

II - PARTE II - ANEXO DE METAS FISCAIS
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a) DEMONSTRATIVO I - Metas Anuais;

b) DEMONSTRATIVO II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

c) DEMONSTRATIVO III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas
nos Três Exercícios Anteriores;

d) DEMONSTRATIVO IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) DEMONSTRATIVO V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

f) DEMONSTRATIVO VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - SGP-PREV;

g) DEMONSTRATIVO VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) DEMONSTRATIVO VIII - Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado.

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.

SEÇÃO I
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Art. 6- Em cumprimento ao § 3°, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e
Providências.

SEÇÃO II
METAS ANUAIS

Art. 7- Em cumprimento ao § 1°, do Art. 4°, da Lei Complementar n- 101/2000, o
Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores correntes e constantes, relativos à
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e montante da Dívida Pública, para o
exercício de referência 2018, e para os dois seguintes.

§ 1° Os valores correntes dos exercícios de 2018, 2018 e 2020 deverão levar em
conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou
eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro do
índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria n- 553, de 22 de setembro de
2014-8™.

§ 2° Os valores da coluna "% PIB" são calculados mediante a aplicação do cálculo
dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

SEÇÃO III
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS

DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 8- Atendendo ao disposto no § 2°, inciso I, do Art. 4°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas
Fiscais do Exercício Anterior tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas
fixadas^ej^resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado
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Primário e Nominal, Dívida Ptíblica Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

SEÇÃO IV
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS

FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 9- De acordo com o § 2°, item II, do Art. 4.°, da Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três
exercícios anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Ptíblica
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e
metodologia de cálculos que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as
fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os
objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo línico. Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores
devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já
comentados no Demonstrativo I.

SEÇÃO V
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 10. Em obediência ao § 2°, inciso III, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido deve traduzir as variações
do Patrimônio de cada Ente do Município e sua Consolidação.

Parágrafo único. O Demonstrativo apresentará em separado a situação do
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

SEÇÃO VI
ORÍGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS •

COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 11. O § 2°, inciso III, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF,
que trata da Evolução do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a
alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de
capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos
servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos devem estabeleeer de onde foram obtidos os recursos e onde foram
aplicados.

Parágrafo único. O Demonstrativo apresentará em separado a situação do
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

SEÇÃO VII
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO

REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 12. Em razão do que está estabelecido no § 2°, inciso IV, alínea "a", do Art.
4-, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do
regime próprio dos servidores municipais, nos três últimos exercícios. O Demonstrativo VI -
Avaliaçãp-da^tuação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
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Públicos, seguindo o modelo da Portaria n- 637/2012-STN, estabelece um comparativo de
Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a
Disponibilidade Financeira do RPPS.

SEÇÃO VIII
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 13. Conforme estabelecido no § 2°, inciso V, do Art. 4°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das
contas públicas.

§ 1® A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e
outros benefícios que correspondam à tratamento diferenciado.

§ 2® A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

SEÇÃO IX
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS

DE CARÃTER CONTINUADO

Art. 14. O Art. 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, considera
obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato
administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

Parágrafo único. O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou
atividadés que veníiam cáractérizàr a criação" de despesas de caráter continüado. ■ -

SEÇÃO X
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÃLCULO DAS METAS ANUAIS
DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÃRIO, RESULTADO

NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

SUBSEÇÃO I
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÃLCULO DAS
METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS

Art. 15. O § 2°, inciso II, do Art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF,
determina que o demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da
política econômica nacional.

Parágrafo único. De conformidade com a Portaria n- 553, de 22 de setembro de
2014-STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na
receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2017,
2018 e2019.

Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Paiha-ES | CEP 29780 000
Fone/Fax (027) 3727-1366 ] E-mail; administracao@saogabriel.es.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Administração

SUBSEÇÃO II
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS
METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO

Art. 16. A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de

gastos orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não
financeiras são capazes de suportar as despesas não-fmanceiras.

Parágrafo único. O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela Secretaria
do Tesouro Nacional - STN, e às normas da contabilidade pública.

SUBSEÇÃO III
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS
METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL

Art. 17. O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia
determinada pelo Governo Federal, com regulamentação feita pela Secretaria do Tesouro
Nacional - STN.

Parágrafo único. O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar
em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida,
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na
Dívida Fiscal Líquida.

SUBSEÇÃO IV
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS

METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

_ _Art. 18. Dívida Púbüca é p rnontante das obrigações assumidas pelo ente da
FedèfãVãorÉstá áérá represéntáda pelá-ernissão dé títüFôs; ópefáçõés de créditos e précatóriòs"
judiciais.

Parágrafo único. Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores
para 2018, 2019 e 2020.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 19. As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício
financeiro de 2018, estarão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2018 a 2021,
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta Lei.

§ 1® Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2018 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não
se constituindo todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2° Na elaboração da proposta orçamentária para 2018, o Poder Executivo não
poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas, sem a
devida autorização legislativa.
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CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20. O orçamento para o exercício financeiro de 2018 abrangerá os Poderes
Legislativo e Executivo, Fundos e Autarquias, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada
Entidade da Administração Municipal.

Art. 21. A Lei Orçamentária para 2018, evidenciará as Receitas e Despesas de
cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função,
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com
as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais deverão conter os
Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Art. 22. A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que
trata o Art. 22, Parágrafo Único, inciso I, da Lei n° 4.320/1964, conterá todos os Anexos
exigidos na legislação vigente.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 23. O Orçamento para exercício de 2018, obedecerá entre outros, ao
princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes
Legislativo e Executivo, Fundos e Autarquias (Arts. 1°, § 1°, 4° I, "a" e 48, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF)."

A  '■'^Ãrt;'2l4. Os^èliudõhqilra^déíiniçÚÕ^dÕs Orç^ para 2018^êverão
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação
do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (Art. 12, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

Parágrafo único. No mínimo até 30 (trinta) dias antes do prazo final para
encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal
colocará à disposição da Câmara Municipal, os estudos e as estimativas de receitas para
exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (Art. 12, § 3°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 25. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo
e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários,
para as dotações abaixo (Art. 9°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF):

voluntárias;
I  - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e

Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Paiha-ES | CEP 29780 000
Fone/Fax (027) 3727-1366 | E-maii: administracao@saogabriei.es.gov.br



m.

atividades.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Administração

IV- dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas

Parágrafo único. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e
movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço
Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 26. As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita
Corrente Líquida, programadas para 2018, poderão ser expandidas em até 5%, tomando-se por
base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para
2017 (Art. 4°, § 2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 27. Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (Art. 4°, § 3°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

Parágrafo único. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com
recursos constantes do Art. 43, da Lei Federal n- 4.320/1964.

Art. 28. O Orçamento para o exercício de 2018, destinará recursos para a Reserva
de Contingência, não inferiores a 2% (dois por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas,
destinados a riscos fiscais ou para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (Art. 5°, 111
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de
resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais
Suplementares conforme disposto na Portaria MPO n- 42/1999, Art. 5° e Portaria STN n.°
163/2001, Art. 8° (Art. 5° 111, "b" da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 29. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão
da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (Art. 5°, § 5°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 30. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e
o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (Art. 8°,
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 31. Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2018,
com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações
de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o
montante ingressado ou garantido (Art. 8°, Parágrafo único e 50, 1, da Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF).

Art. 32. A renúncia de receita estimada para o exercício de 2018, constante do
Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita
(Art. 4-, § 2", Y e Art. 14,1, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).
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Art. 33. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de
cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de
autorização em lei específica (Art. 4°, I, "f' e 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Parágrafo único. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal
deverão prestar contas no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do recurso, na
forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (Art. 70, parágrafo único da
Constituição Federal c/c Instrução normativa n° 19/2012 da Controladoria Geral do Município de
São Gabriel da Palha).

Art. 34. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o Art. 16, itens I e II
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos
da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no Art. 16, § 3°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da
criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa,
cujo montante no exercício financeiro de 2018, em cada evento, não exceda ao valor limite para
dispensa de licitação, fixado no item I, do Art. 24, da Lei n° 8.666/1993, devidamente atualizado
(Art. 16, § 3-, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 35. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos
programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (Art. 45, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 36. Despesas de competência de outros entes da federação só serão
assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e
previstos recursos na lei orçamentária (Árt. 62; da Loifiè Réspohsábilidadè Fiscal- LRF);-- ̂

Art. 37. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018,
a preços correntes.

Art. 38. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de
Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de
que trata a Portaria STN n® 163/2001.

§ I- Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, que será feita por Decreto do Prefeito
Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Ato da Mesa da Câmara Municipal no âmbito do
Poder Legislativo (Art. 167, VI, da Constituição Federal).

§2-0 Ato da Mesa da Câmara Municipal que decidir pela abertura do Crédito
Adicional Suplementar será encaminhado ao Chefe do Poder Executivo Municipal visando a
publicação do competente Decreto, de conformidade com o disposto no Art. 42 da Lei Federal n-
4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 39. Durante a execução orçamentária de 2018, se o Poder Executivo
Municipal for autorizado por Lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações
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especiais no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial. (Art. 167, I, da
Constituição Federal).

Art. 40. Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano
Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2018, serão objeto de avaliação permanente
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (Art. 4.°, I, "e" da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 41. A Lei Orçamentária de 2018, poderá conter autorização para contratação
de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de
endividamento, de até 50% (cinqüenta por cento) das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o
final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF (Art. 30, 31 e 32).

Art. 42. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei
específica (Art. 32, Parágrafo Único, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 43. Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente
e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através
da limitação de empenho e movimentação financeira (Art. 31, § 1°, II, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 44. O Executivo fe o Legislativo Municipal, mediante Lei autofizativa,
poderão em 2018, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público
ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF (Art. 169, § 1°, II, da Constituição Federal).

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na Lei de Orçamento para 2018.

Art. 45. Ressalvada a hipótese do inciso X, do Art. 37 da Constituição Federal, a
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2018, Executivo e Legislativo, não
excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no Exercício de 2017,
acrescida de 5% (cinco por cento), obedecidos os limites prudenciais de 51,30% e 5,70% da
Receita Corrente Líquida, respectivamente (Art. 71, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 46. Nos casos de necessidade temporária de interesse público, devidamente
justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% (noventa
e cinco por cento) do limite estabelecido no Art. 20, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
(Art. 22, parágrafo único, V, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).
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Art. 47. Os Poderes Legislativo e Executivo Municipal adotarão as seguintes
medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Art. 19 e 20):

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão
e função de confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis;

III - eliminação das despesas com horas-extras; e

IV - eliminação de vantagens concedidas a servidores.

Art. 48. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização
de mão de obra referente substituição de servidores de que trata o Ait. 18, § 1°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, a contratação de mão de obra cujas atividades ou funções
guardam relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração
Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos os
casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de
terceiros.

Parágrafo único. Quando a contratação de mão de obra envolver também
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de
terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros
elementos de despesa que não o "33903400000 - Outras Despesas de Pessoal Decorrente de
Contratos de Terceirização".

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 49. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou
, ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas ..a.estimular o ,crescimento, econômico, a
geração dé empregos" e 'renda, òu beneficiar "còntfibuinfés iiítêgrántes de classes' menos
favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e
serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar
sua vigência e nos dois subsequentes (Art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 50. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita (Art. 14, § 3°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF).

Art. 51. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de
natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor
após adoção de medidas de compensação (Art. 14, § 2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF).

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá
para sanção-qté o encerramento do período legislativo anual.
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§ 1° A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto
no caput deste artigo.

§ 2° O Poder Executivo, por intermédio do seu órgão de planejamento e
orçamento, deverá atender, no prazo máximo de 05 dias, contados da data do recebimento, às
solicitações de informações encaminhadas pelo Presidente da Comissão Permanente de Finanças,
Orçamento e Institucional, a que se refere o § 1° do art. 93 da Lei Orgânica Mimicipal, relativas a
aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer categoria de programação ou item da receita,
incluindo eventuais desvios em relação aos valores da proposta que venham a ser identificadas
posteriormente ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária de 2018.

Art. 53. A execução da Lei Orçamentária do exercício de 2018 e dos créditos
adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência na administração pública municipal, não podendo ser utilizada para
influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal.

§1- A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação orçamentária e financeira para atendê-la, sendo vedada a adoção de
qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.

§ 2° A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão
orçamentária, financeira e patrimonial, sem prejuízo das responsabilidades e demais
conseqüências advindas da inobservância do disposto no § 1°.

Art. 54. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, no limite de seus saldos, por ato do
Chefe do Poder Executivo (§ 2° do Art. 167 da Constituição Federal).

Art. 55. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o
Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Art. 56. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Prefeita Municipal_de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo,

22 de junho de 2017.

LUCELIA P!M FÉTLREIRA^A FONSECA

Prefeita Municipal

Publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo.

UIZMAR MISLKE

Seprêtárío MunicipaLüe Adnlisistração
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ANEXO I

PRIORIDADES E METAS LDO 2018

A "PODER LEGISLATIVO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1
Adquirir equipamentos e materiais permanentes, manter os serviços do Poder Legislativo e

Impressão de Lei Orgânica do Município para distribuição gratuita;

li Qualificação de servidores e agente políticos;

II I Fiscalização financeira e orçamentária externa;

IV Comunicação e divulgação oficial e Institucional das ações legislativas;

V
Modernizar sistema de sonorização e implantar sistema de voto digital no plenário da Câmara

Municipal;

VI Conservar, reformar e ampliar as instalações e prédio da Câmara Municipal;

VII Realizar sessões solenes a audiências públicas;

VIII Gestão de documentos do arquivo da Câmara Municipal;

IX Gestão Patrimonial;

;Rea!izaiveoncuFso,:Fúfelico>-.v-^.^:r...v^ .. .

XI Implantar e manter mecanismo de segurança;

XII Expandir e modernizar sistema de tecnologia da informação;

XIII Realizar e apoiar eventos: congressos, simpósios, seminários, cursos e etc.;

XIV Adaptar o prédio para a promoção da acessibilidade;

XV
Adquirir materiais informativos, assinaturas de periódicos, contribuições a entidades e

assessoramento ao Poder Legislativo;

XVI
Manter e atualizar o site e o portai da transparência da Câmara Municipal na rede mundial de

computadores.
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B- GABINETE DO PREFEITO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção do Gabinete do Prefeito;

II Manutenção da Junta Serviço Militar e Tiro de Guerra 01.015;

III Manutenção do COMSEP/SGP;

IV Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

V Manutenção e atuação da Coordenadoria Municipal da Defesa Civil - Fundo Municipal de

Defesa Civil.

C- GOVERNO E COMUNICAÇÃO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Realização de festejos e eventos;

I I Manutenção da Secretaria Municipal de Governo e Comunicação;

III Realização de eventos;

IV Contribuição àAMUNES;

. y,- •. Rernuneraçãodo Pessoal e.Encargos Trabalhi^s; ^ -v

VI Construção, Reforma, Manutenção e Melhoria do Sistema de Telefonia e Internet;

D- CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

Manutenção do Sistema de Controle interno;

Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

E - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

Manutenção da Procuradoria Geral do Município;

Remuneração de Pessoal e Encargos Trabalhistas;
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F- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Capacitação e treinamento de Recursos Humanos da Administração Municipal;

II Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

III Construção e ampiiação de próprios municipais;

IV Manutenção da Secretaria Municipai de Administração;

V Realização de concurso púbiico para preenchimento de cargos da Prefeitura Municipal;

VI Aquisição e desapropriação de Imóveis;

VI I Contribuição ao PASEP;

G- SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO;

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da Secretaria Municipal de Planejamento;

II Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

H- SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS;

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

II Amortização da Divida e Pagamento de Juros SI a Divida;

III Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças;

IV Cumprimento de sentenças judiciais;

V Ressarcimento de Valores Indébitos;

VI
Atender aos Passivos Contingentes, Suplementar de Dotação Orçamentária e Riscos e Eventos

Fiscais Imprevistos;

Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000
Fone/Fax (027) 3727-1366 | E-mail: administracao@saogabriel.es.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Secretaria Municipal de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

FAMÍLIA;

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 Aquisição de veículos e equipamentos em geral p/ Secretaria Municipal do Traballio,

Assistência, Desenvolvimento Social e Família;

II Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

III Capacitação e treinamento de recursos humanos da Secretaria Municipal do Trabalho,

Assistência, Desenvolvimento Social e Família;

IV Manutenção da Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência, Desenvolvimento Social e

Família;

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇAO DE INTERESSE SOCIAL

1 Manutenção do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social;

11 Capacitação de Conselheiros do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social;

FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1 Capacitação dos Conselheiros do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos e Devores da

Criança e do Adolescente;

II Manutenção do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos e Devores da Criança e do

Adolescente;

III Aquisição de equipamentos e material permanente para o FMDDCA;

J- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção e ampliação do Pronto Atendimento Municipal;

II Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

III Manutenção do Conselho Municipal de Saúde;

IV Manutenção do Fundo Municipal de Saúde, Valorização e Capacitação de Servidores Públicos;
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V Aquisição de equipamentos para o Fundo Municipal de Saúde;

VI Manutenção das Ações de Atenção Básica de Saúde;

VII Aquisição de veículos para melhoria e aumento do atendimento;

VIII Implantação do Programa de Educação em Saúde;

IX Programa HIPERDIA;

X Custeio de internações por uso de álcool e drogas;

XI Realização de exames e tratamentos médicos diversos;

XII Programa de tratamento fora do Município;

XIII Manutenção do Projeto de Assistência Dermatológica;

K- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da SEMED;

I I Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

III Capacitação e Treinamento dos Servidores;

IV Manutenção do Programa de Educação no Campo;

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1 Capacitação continuada de professores;

II Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

II I Aquisição de veículos e equipamentos-ensino fundamental;

IV Manutenção do setor de ensino fundamental;

V Manutenção do setor de ensino fundamental com recursos do PDDE;

VI Aquisição de veículos e equipamentos-educação Infantil

VII Manutenção do setor de educação Infantil;
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L- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO;

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano;

II Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

M- SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS E TRANSPORTES:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte;

I I Remuneração do Pessoal e Encargos Trabalhistas;

N- SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO:

ITEM NA FUNÇÃO DE AGROPECUÁRIA

1 Remuneração do pessoal e encargos trabalhistas;

II Manutenção da Secretaria;

III Manutenção da sinalização no meio rural;

.rAp.oÍQj,pjgaiijzação,^beneflclamento=e.;Goip,gi£cj,a)Jz;ãÇ|Q^de..produt0§.jgi;içola

0- DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA,

COMÉRCIO E TURISMO:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

II Remuneração do pessoal e encargos trabalhistas;

P- SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

II Remuneração do pessoal e encargos trabalhistas;
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Q- SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ARTES:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Remuneração de pessoal e encargos trabalhistas;

II Manutenção da Secretaria Municipal de Cultura e Artes;

III Apoio e incentivo à disseminação cultural;

R" DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER:

Remuneração do Pessoal e Encargos trabalhistas;

S- SGP-PREV ■ INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

DE SÃO GABRIEL DA PALHA

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Capacitação dos Conselheiros - SGP-PREV;

II Remuneração do Pessoal e Encargos trabalhistas;

T^apacitação eTreinamento de recursos hl^al30Si;;;;■;^,;.^w£^.^?.

IV Manutenção das ações de informática;

V Atender passivos contingentes/suplementação de dotação orçamentária e a riscos e eventos

fiscais;

T- CASP - CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES:

ITEM DESCRIÇÃO DA PRIORIDADE

1 Manutenção da CASP;

II Remuneração do Pessoal e Encargos trabalhistas;

III Manutenção da assistência médico hospitalar e Ambulatorial dos Servidores Segurados;

IV Atender passivos contingentes/suplementação de dotação orçamentária e a riscos e eventos

fiscais;
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ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIACAO DA SITUACAO FINANCEIRA E ATUARIAL

CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SAO

GABRIEL DA PALHA (CASP-SGP)

A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da

Palha(GASP-SGP), criada pela Lei Municipal n° 1.084/97, de 29/08/97, é uma
Autarquia com personalidade jurídica, de direito público interno, com patrimônio e
receita próprios e autonomia administrativa e financeira, cuja finalidade é dar
assistência à saúde dos Servidores Públicos Municipais, e seus respectivos
dependentes, mediante contribuições que assegure meios indispensáveis à
manutenção dos benefícios assistenciais. Os benefícios proporcionados pela CASP-
SGP aos segurados e dependentes são: Assistência médica e hospitalar, exames
laboratoriais e exames de diagnóstico por imagem.

Os usuários da Caixa de Assistência estão distribuídos conforme a seguir:

Faixa Etária Titular Dependentes Total

00 a 24 anos 04 140 144

25 a 35 anos 45 11 56

36 a 45 anos 84 23 107

46 a 55 anos 148 30 178

56 a 65 anos 144 31 175

66 anos acima 68 10 78

Total 493 245 738

A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha-
CASP-SGP é custeado por contribuições mensais repassadas pela Prefeitura,
Instituto de Previdência, Câmara Municipal e pelos Servidores da Administração direta
do Município.

O valor repassado pela Prefeitura é 8% (Oito por cento) sobre o salário base do
Segurado.

O valor pago pelo Segurado é de 6% (Seis por cento) sobre o salário base e de
acordo com a faixa etária por cada dependente, conforme tabela abaixo.
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ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL

(Art. 4°, § 2°, Inciso IV, Alínea "a" da Lei Complementar N.° 101/2000)

PLANO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA - ES

O Plano de Previdência Social tem por finalidade assegurar, mediante contribuição, os meios

de subsistência nos eventos de incapacidade, velhice, inatividade e falecimento aos servidores

efetivos do Município de São Gabriel da Palha-ES.

CARACTERÍSTICAS DO PLANO

•  Filiação obrigatória;

•  Benefício definido;

•  Constituição do Fundo de Previdência por contribuição do empregado e do

empregador.

O Plano de Previdência Social vigente é custeado por contribuições mensais, assim divididas:

e Contribuição dos servidores ativos(ll%);

o Contribuição dos inativos (11%);

• Contribuição dos pensionistas (11%);

® Contribuição do órgão de lotação dos serv. ativos, inativos e pensionistas (20,40%);

9 Contribuição do órgão para amortização do déficit atuarial (10,40%).

BENEFÍCIOS OFERECIDOS

Quanto ao segurado:

• Aposentadoria por invalidez;

• Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;

• Aposentadoria especial de professor;

• Aposentadoria voluntária por idade;
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• Aposentadoria Compulsória;

• Gratificação natalina.

QUANTO AO DEPENDENTE:

•  Pensão por morte do segurado;

•  Pensão por desaparecimento ou ausência do segurado;

• Gratificação natalina.

REAVALIAÇÃO ATUARIAL

Conforme o Inciso I do Art. 1.^ da Lei N.^ 9.717, os regimes próprios de previdência deverão

realizar avaliação atuarial na implantação do plano e a cada balanço, utilizando parâmetros

gerais para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios. Daí a obrigatoriedade de

se efetuar avaliações periódicas, anualmente, com o objetivo de verificar e acompanhar a

adequação à realidade das hipóteses adotadas e de executar os ajustes necessários a garantir

o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.

Assim, visando o envio do Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA, até 31 de março de cada

exercício, atendendo o que reza a Lei N.^ 9.717/98, Art.l.^, inciso I; Portaria 204/08, Art.S.^,

Inciso XVI, alínea "b"; Portaria N.^ 402/08, art.9.2; e Portaria N.^ 403/08, Arts. 23 e 24 e ainda,

tomando como orientação os princípios técnicos recomendados pela Secretaria de

Previdência Social - SPS do Ministério da Previdência Social - MPS e como base cadastral os

dados fornecidos pelo Município, em consonância com a DRAA-2012.
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PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

T  'REOErrAS ,'V'bE»£24^ :  resultado ■ . SfiWÒBiiAÍÍ<BRÒÍ!0

DSíCk.tO
"Y ;:fítEVlbE?iaAfíAS : ■.FRaçbmoÁKAS . 'v :ÍPREV'.DaíaÍRJO ■■ ^ ^DCTddO ■ i ;

T■ ■ v,- . ■- í ':"T
(d -fA.Vb.) .

Vi'o< (JS - S»Uo riiiisètào
és ««ífckSi) ifítíviií f it|

1016 ;v. i-rTÍT-, íi' • 1. • 17.017.429,47

2017 11.310.233,57 2.212.522.23 2.497.671.12 19.313.160,35

2016 10.637.633,54 2357.925.70 1.635.664.24 21.134.324,23

2015 ii.4£5.S63,33 5352,172.23 1.612.627.33 22.773.312,12

2020 13.225.204.14 11-002.723.32 2.221.073.76 24.554.327.94

2021 14.700.336,64 11.014.262.25 3.126274.32 22.120.262,32

2022 14.S35.33O,20 12.432.103.16 2.424.423.03 30.603.227.36

2023 1S.529.25S,43 13.034.241.55 3.273.036.45 35.420.343.23

2024 22.650.33S,7S 13-922.027.52 2.763.442.33 43.242.752,70

202! 23.2ii.16f.6S ■ 14034 047,13 S.657.122.33 33.503.913,25

2026 23.7S3.43i.33 14.955-660.33 2.733.750.92 62.629.706,21

2027 24.261.002,33 13.733.119,25 2.325.223,10 71.213.329,31

2026 24.e75.764,30 16O43O12.20 2.131.243,70 79.345.233.01

2025 25.S65.243.63 17.029.023,63 9.776.219,52 29.123.634,55

2030 27,433.263.33 17.530.042.40 9.203.320.92 52.922.973,96

2031 22.044.35S.01 12-047.124.51 9.597.773.10 103.925.749,06

2032 22.623.052.54 12061257,70 10.051.740.94 113.522.450,00

2033 25.2S7.04f.22 12,736.133.70 10.340.513,39 129.329.403,39

2034 30.550.275.24 15296.002.32 11295.771.33 141.123.173,12

2033 3i.32O.70S.14 20.124.254.25 11.456.413.25 132.379.329.01

2036 32.323.913,32 20-323.753.63 12.002114.63 164.321.703,54

2037 33.112.272.37 20.503217.03 12.307.051.34 177.022.764.93

203£ 53.£S3.709.3S 20.930.477.31 12.533.232.03 150.021.997,04

2035 33.327.633.23 21.559-457,20 13.632.133.03 203.620.133,05

2040 36.179.620,22. 21.574.040.05 14.303.640.22 212.125.793,30

2041 36.502.234,23 22213 050.0S 14.629.224.22 232.373.020,12

2042 32.212.223.72 22,233.123.45 16.333.692,27 249.402.772.40

2043 35.237.221,72 2r04S.433.37 4 7.735.323.33 257.192.146,73

2044 40.525.615.63 22.107-034.03 12.272.339.32 2.25.07 5.7C6.33

2043 17.665.125,16 21,233.513,30 (3.620.425.14) 222.435.220,19

2046 17.042.226,33 22.156-550.63 (3.124.7O;.30 277.331.313.29

2047 16.356.067,60 22-053.156.05 (3.457.123.45 271.264.327,40

2043 16.215.157,25 22,016220.34 (3.2O0.022.63 265.064.304,73

2045 13.202.321,54 21.744.342.31 (3.242.020.97 260.122.223,73

2030 13.401.132,64 21213.100.77 (3.211.S5S.12 251.310.313,53

2031 14.505.467,37 21,157.432.72 (5.250.555.14 242.019.330,31

2032 13.722.767.22 20-730202.17 {7.027.240.53 240.991.3<».3S

2033 13.254.525.01 15,225.914.03 6.394.923,02 234.395.321,34
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■■ fJíSJÍÍíCiü ■ '

REOEITAS

PREVlDejOAÍlAS

RESUtTADO ,

F93\,iDa;aÍjrao

SôJLOO RJJANÇDRO 00 ,
T. ' EXERdab'

VjTx Vlw (b) . . „á»»ÍKitíô.aí»!taik<:í''{íl;

Z034 12.503.047,77 15.444.219,63 (6.341.171.26) 227.333.405,52

2033 10.437.330,52 12,597.79127 (2.259.910.33) 219.613.45933

2036 10.070.734,43 12-199.210,23 (2.129.023.20) 211.425.473,34

2037 5.702.167,03 174^43-132,43 (7.740.553.40) 203.743.3í:S,14

2030 9.364.023,46 16^464.992,92 (7.100,573,43) 195.644.334,53

2035 9.037.645,31 13.491.392.36 (5.433.551.73) 150.210.5 £2,93

2050 3.760.014,31 13Á>10.226.64 (5.230.271.23) 135.960.311,10

20S1 S.427.02S,63 14.219.732,09 (3.732,709.44) 170.227.601,57

2052 £.219.352.36 13.229.734.35 (3.609.252,20) 172.517.735,47

2063 7.549.765,20 13.622413.30 (5.672.649301 165.943.050,17

2054 7.703.294,13 12.735-206,67 (3.049.912.45) 151.355.177.53

2063 7.301.373.46 11.S37.662.43 (4.335.792.97 137.339.324,71

2066 7.311.912,63 11.201.132.13 {3.529.219.30) 133J30.163,21

2067 7.131.175,34 10.926.654.33 (3.793.320.75) 149.734.644,43

206S 5.535,337,23 10377.459,24 (3.61S.€42,6i) 145.135.001,31

2069 5.117.751,22 10.123-302,14 (4.057.325.92) 142.063.474,29

2070 5.537.605,14 9.677.227.25 (3.719.621,11) 133.342.233,73

2071 3.221.705,23 2377.604,30 (3.155.295,02) 153.152.933,70

2072 3.703.349,34 2.447403.73 (2.743.233.911 152.449.101,79

2073 3.603,426,34 7.224.07132 |2.27S.€45,37) 150.170.436,21

2074 3.320.976.44 7,422.090,27 (1.551.114.43) 123.209.341,73

2073 5.435.261,33 6,935.025.95 (1.302.227,33) 125.705.514,20

2076 3.414.33196 6222.025.23 (573.654,27) 123.732.319,93

^2377 3.322.240,14 6-114.150.24 (731.310,11 123.001.505,33

2073 3.333.923.15 3.9Í2.S23.2S 1333.293.05) 124.447.614,74

2075 3.339.734,34 3.726.407.10 (446.632.76) 124.0CO.9Ô1.9S

2020 3.321.320.53 3.735.940.14 (415.039.16 125.323.502,21

2031 5.301,362,47 3.766.736,26 (4.54.274.40 123,121.022,42

2332 3.279.372.56 5.797.124,22 (317.611.92) 122.503.415,45

2033 3.234.279,61 3322.314.10 (373.434,45) 122.029.522,00

2034 3.227.642.16 3360.136,12 (632.313.56) 121.357.463.04

2033 3.153.96173 3.976.096,23 (722.154.32) 120.613.333,32

2036 5.133.444,39 6.054342,33 (540.257.95 119.674.433,36

2037 3.103.677,23 6.214.941,02 (1,103.263.771 112.363.171,79

2036 3.030.223,49 6337.932.33 (1.237.713,091 117.277.432,71

2035 4.525.633,43 6^63323.02 (1.476.749,67 115.300.705,03

2050 4.914.422,36 6391323.32 (1.676.500,96 114.123.21^.07

2051 4.233.029,93 6.721309.09 (1.233.719,14 112.233.023,94

2052 4.742.102,50 6334391,17 (2.112.722.27 110.122.306,56
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ANEXO RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

Art. 4°., §3° - Lei Complementar n". 101/2000

PASSIVOS CONTINGENTES

E OUTROS RISCOS

PROVIDENCIAS

Frustração na arrecadação da receita própria
faee à diminuição da atividade econômica no
Município

Limitação de empenho e reforço na ações de
combate à evasão fiscal, principalmente
quanto ao ISSQN, IPTU, ITBI e taxas

Frustração na arrecadação de ICMS
FUNDAP, tendo em vista mudança no
regulamento legal, com alteração da alíquota
de 12% para 4%

Limitação de empenho até o total da frustração
verifieada

Frustração de arrecadação de royalties de
petróleo, considerando a movimentação no
Parlamento para alteração da forma de partilha
dos reeursos

Limitação de empenho até o total da fhistração
verificada

Frustração de arrecadação do ICMS, tendo em
vista proposta de unifieação das alíquotas em
nível nacional, com perda de receita

Limitação de empenho até o total da frustração
verifieada

Frustração das transferências voluntárias, que
podem ou não ocorrer, dependendo da
voluntariedade ou disponibilidade financeira
do Ente eoncedente

Contingenciamento de despesa e/ou limitação
de empenho e movimentação finaneeira (art.
9°.daLCP 101/2000)
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Metas Anuais

2018
RS 1.00

2018201920

o
(N

ValorVa!or% PIB% ROLValorValor% PIB%RCLValorValor%PI8% RCL

ESPECIFICAÇÃOCorrenteConstante(a/PÍB)(a / ROL)CorrenteConstante(b/PIB)(b / RCL)ConrenteConstante(c/PIB)(c / RCL)

(a)X100XIOO(b)X 100X100(c)X 100X100

Receita Toíaí50.53i.S52.T555.255127.57357X57.83i.2290X^.620.0755.517125.855lCOXS3.7i5.2290.73iX55.21ss.sssi::7.5co

ffe<»t3s Primárias (1)U.1i3,S 52.5555.175.552.0551.555123.33353252.3Í3X8S7.1Si.7i5.i552.952123.7159â-9Ü.533.e8£9259.223.52SI.SS:lOSJlO

Despesa Total52XiS3.5iS.756B.97S.752.0354.253125.55555aA7S.I2iX792.851.052.0267.105131X20102403.i7i.eo9X352X55.72ss.r-is1J0.1SS

Despesas Primárias (II)52.9S5.6T2.&:59.972117.235S0i«2X)33.128i.91i.CCS.Si51.353123.53293419.729.6785.935.C52.05SiSiS123387

RESULTADO PRIf.tARlO 111 = (Hl)Í.255.S3Í.502.1S3.SSÇXÍ1.5933X9iXiOOXSi.lS2Xi0.727,S21.5193,1812XüX5iXl2X9Í.Ê61451.SS93J35

Resultado Notrina!2^.322.542.Í03X52.21t.7353.2352.630.S75X32^55.551X51.7753.ÍSS2.7S5.728.S72.515X73.47i.sts3336

Dmda PÉlica CcnsolidadaO.CO0X00.033o.ccoC.OQo,co0.0^O.DCOC.C00X0D.03Dojco

Dniida ConsdSdada Líq-idall.575.iS)(t.519.7S)-0.031-0.CC2(1X59.90)(t.7i5.ie)-0,001-9,0C2(2X55.70)(1.892.08)-0.031-0.003

Receitas Primárias Advindas de PPP (!\')C.CO0X00.033O.CCOC.C00X00,0330,0 cc0.000X00.030O.OCC

Despesas Primárias Adirindas de PPP (V)O.COOjDO0.033O.CCOC.CO0X00.333O.OCCO.CO0X00,003O.OCC

tnpacío do Saldo das PPP (Vi) = (IV - V)0.C00X00.^)3o.ccoC.COÔXO0.3MO.OCC0.000X00.030O.OCC

FO['JTE: Sislsma de AriíiímstraoSo de Rnancas PôEcas. Unidade Responsáve!; Conaolactoria Geral Do Municípo. Enissão; 27/03/2017 . às 12:14:05

VARIÁVEIS201820192020

PIB real (crescimento % anual)2. CO2.402.50

Taxa real de juro implícito sobre a dívida líquida do Governo (média % anual)9.758.507.75

Cambio (RS/USS - Fina! do Ano)3.303.403.40

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação3.503.503.50

Projeção do PIB do Estado - PIS 1.00143.222.782.50148.235.570.K)153.423.825.03

Receita Corrente Liquida - RCL73.264.0e0.&475.463.087.5478.654.167,89

Metodalc^ia de Cálculo dos Valores Constantes:

201820192020

Valor Comente / 1.0350 ^Valor Comente / 1.0712Valor Corrente / 1.1087



AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2018

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4°, §2°, Inciso I) RS 1,00

ESPECIFICAÇÃO

Metas

Previstas em

2016

(a)

% PIB % RCL

Metas

Realizadas em

2016

(b)

% PIB % RCL

Variação

Valor (c) = (b-a) % (c/a)
X 100

Receita Total 90.405.188,27 0,064 134,453 77.934.905,12 0,058 115,907 (12.470.283,15) -13.794

Receitas Primárias (1) 80.556.776,42 0,057 119,806 71.303.237,10 0,053 106,044 (9.253.539,32) -11,487

Despesa Total 90.405.188,27 0,064 134,453 76.153.795,02 0,057 113,258 (14.251.393,25) -15,764

Despesas Primárias (II) 90.640.392,92 0,064 134,803 74.201.428,99 0,055 110,354 (16.438.963,93) -18,136

RESULTADO PRIMÁRIO III = (l-ll) (10.083.616,50) -0,007 -14.997 (2.898.191,89) -0,002 -4,310 7.185.424,61 -71,258

Resultado Nominal (2.510.430,08) -0,002 -3,734 (2.510.430,08) -0,002 -3,734 0,00 0,000

Dívida Pú 0,000 0,000 0,00 0,000 0,000 0,000

Dívida Consolidada Líquida (2.775.821,82) -0,002 -4,128 (5.286.251,90) -0,004 -7,862 (2.510.430,08) 90.439

Receitas Primárias Advindas de PPP (IV) 0,00 0,000 0,000 0,00 0,000 0,000 0,00 0,000

Despesas Primárias Advindas de PPP (V) 0,00 0,000 0,000 0,00 0,000 0,000 0,00 0,000

Impacto do Saldo das PPP (VI) = (IV - V) 0,00 0,000 0,000 0,00 0,000 0,000 0,00 0,000

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado para 2016
ESPECIFiCAÇAO VALOR

Previsão do PIB Estadual para 2016 141.300.000.000,00

valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2016 133.700.000.000,00



METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2018

RS Í.CO
AMF - Demonstrativo j ilkt. an incasc ■II

VALORES A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %

Receita Toíal 92.051.579.26 90.405.188.27

ro

■ji

89.711.560.94 15.11 93.465.211.48 4.18 97.267.894.23 4.07 100.598.746.32 3.42

Receitas Primarias (t) 85.136.088.42 80.558.776.42 -5.38 83.564.789.54 17.20 88.160.852,93 5.50 93.362.343.28 5.00 98.964.083,88 6.00

Despesa Total 92.951.579.26 90.405.188,27 -2.74 89.711.560.94 17.80 9Z08Q.045,79 2.65 09.475.124.37 8,02 10Z4Q3.474.80 2.94

Despesas Primarias (li) 1O4.7C6.051.99 00.640.392,92 -13.43 81.416.349.25 0.72 85.894.248,43 5.50 eO.96Z0C9.12 5.K) 96.419.729.67 6.00

RESULTADO PRIMÁRIO 111 = (l-ll) {10.570.883.57) (10.083.616.50) -48.48 2.148.440.29 -121.31 Z268.e04,K) 5.50 2.400.334,16 5.90 Z544.354.21 6.00

Resultado Nominal 4.072.416.13 (2.510.430.08) -161.65 2.354.789.14 -193.80 Z484.3QZ54 5.50 Z630.876.39 5.90 Z788.728.97 6.00

Dmda Pôüca Consolidada 0.00 0.00 0.00 O.CO 0.00

Divida Consolidada Líquida (6.848.237.95) (2.775.821.82) -59.47 (1.501.30) -99.97 (1.675.45) 11.60 (1.869,80) 11,60 (2.083.70) 11.60

VALORES A PREÇOS CONSTANTES
ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %

Receita Toai 103.010.687.63 94.003.314.76 -21.33 89.711.560.94 10.71 90.304.65Z 16 0.66 90.8CO.620.07 0.55 0O.734.295Z1 -0.07

Receitas Primarias (1) 94.349.413.75 83.76R036.12 -21.42 83.564.789.54 1Z71 85.179.588.08 1.93 87.154.746.46 2.32 89.259.923.52 2.42

Despesa Total 103.010.687.63 94.003.314.76 -23.13 89.711.560.94 13.29 88.975.703.03 -0.82 9Z861.093.02 4.37 9Z36ZD56.72 -0.54

Despesas Primárias (II) 116.038.212.69 94.247.880.56 -33.51 81.416.349.25 5.52 8Z989.612,04 1.93 84.914.008.84 2.32 86.965.06Z05 2.42

RESULTADO PRIMÁRIO 111 = (l-Il) (21.688.798,94) (10.484.944.44) -51.66 2.148.440.29 -120.49 Z 189.956.04 1.93 Z240.737.62 2.32 Z:^.861.46 2.42

Resultado Nominal 4.513.128.12 (2.610.345.20) -157.84 2.354.789.14 -190.21 Z400Z9Z31 1.93 Z455.951.26 2.32 Z5I5Z73.47 2.42

Divida PbSca Consolidada 0.00 O.CO 0.00 0.00 0.00

Dívida Consolidada Líquida (7.589.346.04) (2.888.299.53) -27.57 (1.501.30) -99.97 (1.618.79) 7.83 (1.745.48) 7.83 (1.882.08) 7.83

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
2015 2016 2017* 2018" 2019 2020

6,67 6.58 3,98 3,50 3,50 3,50

Inflação Média (% anual) ofejetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE.



Evolução do Patrimônio Líquido
2018

RS 1,00

PREFEITURA CONSOLIDADO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 % 2015 % 2014 %

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado 83.972.165.62

0.000

0,000

100,000 76.789.969.21

0,000

0,000

100,000 51.772.650,99

0,000

0,000

100,000

Total 83.972.165.62 100% 76.789.969,21 100% 51.772.650,99 100%

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO Líquido 2016 % 2015 % 2014 %

Patrimônio

Reservas

Lucros ou Prejuízos Acumulados

0.00

0.00

(80.746.546,84)

0,000

0,000

100,000

0,00

0,00

(80.558.778,03)

0,000

0,000

100,000

0,00

0,00

(49.699.506,64)

0,000

0,000

100,000

Total (80.746.546.84) 100% (80.558.778,03) 100% (49.699.506,64) 100%



ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2018

RS 1.00

RECEIT.A.S RE.ALIZ.\D.A.S
2016

(a)

2015

(b)

2014

(c)

KECEIT.A.S DE CAPITAL - .ALEEN.IÇÃO DE ATR^OS (I)
."Uienação de Bens Móveis

.A.lienação de Bens Imóveis

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS EXECÜT.ADAS
2016

(d)

2015

(e)

2014

(f)

APLIC.A.ÇÃO DOS RECURSOS DA .ALIENAÇÃO DE ATR-OS (11)
DESPES.AS DE C.APIT.AL

Investimentos

Inversões Financeiras

.Amortização de Divida

DESPES.AS COERENTES DOS REGIMES DE PREVTDÊNCLAS
Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio de Previdência de Servidores

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

S.ALDO FIN.ANCEIRO

2016

(g) = (aa-nd)-finii)

2015

(h) = Cab - He) + mi)

2014

(i) = (ac-IIí))

v.ALOR (ni)
0,00 0,00 0,00



Estímatíva e Compensação da Renncia da Receita
2018

RS 1,00
AMF - Tabela (iC, ait. -i-, n<130U>

Modalidade SETOR IVROGBMK í BENEnCXiRIO
RENÚKOA DE RECEITA PREMSTA Compensação

Tributo 2018 201? 2020

0.03 0.03 0.O3

Total
0.03 0.00 0.03

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2018

AMF - Tabela Viíi (irí, art. 4", inciso v)

EVENTOS Valor Previsto para 2018

Aumento Permanente da Receita

(-) Transferências Constituicionais
(-) Transferências ao FUNDEB
Saído Final do Aumento Reermanente da Receita (1)

Redução Permanente de Despesa (II)

Maraem Bruta (III) = (1) + (11)

Saldo Utilizado Margem Bruta (IV)

Novas DOCC (Despesa Obrigatória de Carater Continuado)
Novas DOCC geradas PPP (Parceria Pblico-Privada)
Margem Líquida de Expan^ão-d«^DOCC (V) = (III - IV)


